www.PORTALdoRI.com.br

ESTATUTO DA ORGANIZAÇÃO RELIGIOSA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CAPÍTULO I
Da Denominação, Duração, Sede, Finalidades e Manutenção

Art. 1º. A XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, nos termos do art. 44, inciso IV, do Código Civil, cujos membros, colaboradores e frequentadores dos seus cultos se reúnem em nome do Nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo, fundada em 1º de julho de 2012, é uma organização religiosa sem fins lucrativos, com tempo e prazo de duração indeterminados, doravante designada, neste Estatuto, simplesmente “Igreja” ou Comunidade.

Art. 2º. A Igreja terá sua sede e foro na (endereço), República Federativa do Brasil, e poderá manter congregações e missões, delegações ou sucursais em qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro;

Art. 3º. A Igreja terá por finalidade:

I – pregar o Evangelho e a Salvação de Nosso Senhor Jesus Cristo e ensinar a Palavra de Deus;

II – promover a comunhão e a fraternidade entre seus membros e frequentadores;

III – criar e desenvolver programas de assistência social e de educação;

IV – criar e desenvolver programas beneficentes de inclusão social e programas de simples confraternização ou recreação entre membros, freqüentadores e quaisquer pessoas, sempre com espírito cristão;

V – distribuir literatura cristã, promover e fomentar a leitura e o ensino, podendo promover a venda de livros, revistas, jornais, CD’s e outros produtos de divulgação do Evangelho, com o propósito específico de aplicar inteiramente os recursos no desenvolvimento de suas atividades e ministérios..

Parágrafo único. Para a pregação e ensino da Palavra de Deus, a Igreja seguirá a orientação da Bíblia Sagrada e do Nosso Senhor Jesus Cristo e seus Apóstolos e Discípulos, filiando-se ao pensamento cristão e eclesiástico da Declaração Doutrinária da Convenção Batista Brasileira. A Igreja é soberana em suas decisões, respeitando  as leis do país, reconhecendo  como seu único cabeça e suprema autoridade somente a Jesus Cristo, e, para, seu governo, em matéria de fé, culto, disciplina e conduta, sempre será orientada pela Bíblia Sagrada, que é fundamento e suficiente regra de fé e da prática cristã.
Art. 4º. A manutenção da Igreja se dará com os recursos dos dízimos, ofertas e contribuições voluntárias de seus membros e frequentadores e de quaisquer pessoas naturais ou entes coletivos com interesse em contribuir para a realização dos fins e propósitos da organização religiosa.

CAPITULO II

Dos Membros

Direitos, Deveres, Admissão, Demissão e Exclusão

Art. 5º. A Igreja terá número ilimitado de membros, sem distinção de sexo, raça, cor ou condição social, admitidos os membros mediante aprovação de qualquer órgão colegiado superior da organização religiosa.

Parágrafo único. A Igreja terá duas categorias de membros:

I – efetivos, os maiores de 18 anos, os emancipados e os relativamente incapazes, conforme a lei (idade entre 16 e 18 anos);

II – agregados, os menores de 16 anos.

Art. 6º. São direitos dos membros efetivos:

I – participar dos cultos, celebrações, reuniões e das Assembléias Gerais da Igreja;

II – votar e ser votado para cargos e funções;

III – ter acesso aos livros contábeis, balancetes financeiros, movimentação de membros e demais documentos da Igreja.

Parágrafo único. Os membros relativamente incapazes não poderão se candidatar a cargos de Diretoria e do Conselho Fiscal da Igreja.

Art. 7º. São deveres dos membros:

I – participar de todas as reuniões da Igreja, quando regularmente convocados;
II – viver de acordo com o que preceitua a Palavra de Deus;

III – zelar pelo patrimônio moral, cultural e material da Igreja.

Art. 8º. São direitos dos membros agregados, entre outros, o de participar de todas as atividades sociais e espirituais da Igreja.
Parágrafo Primeiro. Os membros agregados não poderão votar nas Assembléias Gerais, nem disputarão qualquer cargo eletivo, mas terão o direito de participar e expor os seus pensamentos e idéias nas assembléias e demais reuniões.

Parágrafo Segundo. O membro agregado passará, automaticamente, à categoria de efetivo ao atingir a idade de 16 anos; 

Art. 9º. A admissão na qualidade de membro far-se-á da seguinte maneira:

I – pelo batismo em água (na forma de imersão), conforme a declaração de fé do membro;

II – por testemunho ou aclamação;

III – por carta de transferência de igreja da mesma fé e ordem.

§ 1º O membro admitido na categoria de agregado, deverá apresentar autorização de seu representante legal.

Art. 10. O membro será excluído nas seguintes situações:

I – a seu pedido, por escrito;

II – pelo óbito;

III – por carta de transferência para Igreja da mesma fé e ordem.

Art. 11. A exclusão também se dará por justa causa, em decorrência de falta grave, conforme previsto no Estatuto. Serão consideradas faltas graves, sujeitando o membro à exclusão:

I – o abandono da Igreja, sem qualquer comunicação por um período igual ou superior a 12 meses; 

II – a contumácia na prática de atos imorais ou de conduta repudiada pela Bíblia Sagrada;

III – a rebeldia contra os ensinamentos da Palavra de Deus e a obstinação na conduta de perseverar na prática do pecado, depois da admoestação da Igreja;

IV – a prática de atos considerados como crimes na lei penal, depois de transitada em julgado a condenação, salvo arrependimento posterior;

V – a reiteração em atos de insubordinação e de rebeldia diante de decisões e recomendações da Assembléia Geral, da Diretoria e do Presbitério;
VI – a contumácia no mau testemunho diante da Igreja de Jesus Cristo.

Parágrafo Primeiro. No prazo de 30 (trinta) dias da publicação da exclusão de membro, no Boletim da Igreja, caberá recurso para o Presbitério, assegurado o amplo direito de defesa.

Parágrafo Segundo. Nenhum direito patrimonial, financeiro ou econômico caberá ao membro excluído, nem mesmo o direito à restituição de dízimos, ofertas e contribuições, que sempre terão a natureza de doações  voluntárias, decorrentes de mera liberalidade do doador. 

CAPITULO III

Dos Órgãos Superiores da Organização Religiosa

Art. 12. A Igreja possui os seguintes órgãos diretivos e deliberativos:

I – A ASSEMBLÉIA GERAL é o órgão soberano da organização religiosa e com poder de decisão e deliberação sobre qualquer assunto relacionado à sua existência, continuidade, funcionamento e cumprimento de sua finalidade e propósito.

A Assembléia Geral reunir-se-á sempre que for convocada, isoladamente pelo Presidente ou Vice-Presidente, em conjunto por 3 (três) diretores ou 3 (três) presbíteros, ou ainda por 20 (vinte) membros efetivos, podendo também ser convocada por qualquer forma e quórum previstos em lei.

Serão consideradas ordinárias as assembléias gerais realizadas no primeiro semestre de cada ano, com a finalidade de aprovar as contas e relatórios da Diretoria, eleger e empossar os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal e deliberar sobre assuntos rotineiros e ordinários da Igreja. Todas as demais assembléias serão consideradas extraordinárias e poderão deliberar sobre qualquer matéria ou assunto inscrito previamente no aviso ou edital de convocação. 
Compete privativamente à Assembléia Geral:

a) eleger, empossar e destituir os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, ressalvada a competência da Diretoria para completar os seus quadros e os quadros do Conselho Fiscal.
b) homologar as contas da Diretoria.

c) homologar a aquisição ou alienação de bens imóveis.

d) reformar o Estatuto Social, ressalvada a competência da Diretoria para alterar a sede e o local de funcionamento da Igreja, o escritório central, os locais de realização dos cultos e reuniões e qualquer endereço ou domicílio da Igreja dentro da Comarca da sede da organização religiosa.

II – A DIRETORIA é o órgão incumbido da administração da Igreja, composto por Diretor Presidente, Diretor Vice-Presidente e mais 4 (quatro) Diretores com ou sem designação específica, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato pelo prazo de 3 (três) anos, admitida a recondução.

Compete à Diretoria:

a) representar ativa e passivamente a Igreja em todos os assuntos, negócios e atos de seu interesse, obrigando-se a Igreja mediante a assinatura de 2 (dois) diretores, em conjunto, inclusive na constituição de procurador com poderes específicos estipulados no instrumento de mandato, ressalvado o disposto no art. 16.

b) escolher, nomear e empossar no exercício de suas funções os presbíteros da Igreja.

c) nomear e empossar diretores, para completar os quadros da Diretoria, até a realização de Assembléia Geral especialmente convocada para a eleição da nova Diretoria.

d) nomear e empossar membros do Conselho Fiscal, para completar os quadros do Conselho Fiscal, até a realização de Assembléia Geral especialmente convocada para a eleição do novo Conselho Fiscal.

III – O PRESBITÉRIO é o órgão integrado por todos os Pastores e Diretores da Igreja, como membros natos, e pelos presbíteros designados pela Diretoria ou eleitos pela Assembléia Geral, incumbindo ao Presbitério exercer a liderança espiritual da Igreja, a ordenação de pastores, instalação e coordenação de ministérios, nomear diáconos e líderes de ministérios, cumprindo ainda a função de órgão destinatário de pleitos, reivindicações, anseios, reclamações e recursos da congregação, com a obrigação de submeter as matérias de relevante interesse da Igreja às deliberações da Diretoria e da Assembléia Geral, podendo determinar a implementação imediata de mudanças e cobrar soluções dos demais órgãos da Igreja.
Parágrafo Único. O Presbitério será presidido pelo Pastor mais antigo da Igreja, sendo substituído nas ausências e impedimentos pelo diretor mais antigo no exercício da função ou pelo de maior idade.

CAPITULO IV

Do Conselho Fiscal, funcionamento dos órgãos da organização religiosa, atribuições dos dirigentes, quórum das deliberações e disposições quanto aos mandatos eletivos

Art. 13. A Igreja possuirá um órgão consultivo denominado Conselho Fiscal, composto por 3 (três) membros efetivos, eleitos em Assembléia Geral, a quem incumbe assessorar a Diretoria e o Presbitério na condução dos negócios da Comunidade, emitindo parecer sobre as contas da Igreja.
Parágrafo Primeiro. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos e empossados na mesma assembléia que eleger a Diretoria, ou em ato posterior, e terão igualmente mandato de 3 (três) anos, admitida a recondução.

Parágrafo Segundo. Na hipótese de morte, renúncia ou destituição de membro do Conselho Fiscal, incumbirá à Diretoria nomear e empossar o substituto para completar o mandato.
Art. 14. Salvo exigência de quórum especial, determinado em lei ou neste estatuto, as assembléias gerais instalar-se-ão em primeira convocação com a presença de 50 (cinquenta) membros, com direito a voto; em segunda convocação, a assembléia instalar-se-á com qualquer número, vedada a instalação de assembléia com menos de 10 (dez) membros efetivos.
Parágrafo Primeiro. As deliberações serão por maioria simples dos presentes.

Parágrafo Segundo. As deliberações sobre modificação do estatuto social, eleição e destituição de membros da diretoria e alienação de bens imóveis, exigirão quórum qualificado de 2/3 (dois terços) dos presentes.

Parágrafo Terceiro. As convocações das assembléias serão feitas pelo Presidente ou Vice Presidente, isoladamente, podendo a convocação ser feita, ainda, em conjunto, por 3 (três) Diretores ou 3 (três) Presbíteros, 20 (vinte) membros efetivos ou por 1/5 (um quinto) dos membros efetivos maiores de 18 (dezoito) anos.

Parágrafo Quarto.  As convocações serão expedidas com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, mediante aviso publicado no Boletim da Igreja, aviso no local do culto dominical ou no site da Comunidade, podendo também ser feita a comunicação por “e-mail” ou outra forma que assegure o conhecimento da convocação pelos membros da Igreja.

Art. 15. Compete ao Diretor Presidente, e na sua ausência ou impedimento ao Diretor Vice-Presidente:

I – Presidir as reuniões da Diretoria;

II – Representar a Igreja ativa e passivamente em Juízo ou extrajudicialmente, ressalvado o disposto no art. 12, II, “a”.
III – Presidir as assembléias gerais.

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, poderão ser substituídos por qualquer diretor.

Art. 16. Incumbe à Diretoria eleger, dentre os seus membros, 2 (dois) diretores que exercerão a função específica de diretor tesoureiro, com a incumbência de responderem pela administração das contas bancárias e movimentação dos recursos financeiros da Igreja. 
Parágrafo Primeiro. A Assembléia Geral poderá, desde a eleição, designar ou determinar aqueles que estarão investidos na função de diretor tesoureiro. A posse dos diretores eleitos dar-se-á na própria assembléia que os eleger ou em ato posterior.
Parágrafo Segundo. Todos os cheques, ordens de crédito e débito, ordens de pagamento e quaisquer movimentações bancárias obrigarão a Igreja mediante a assinatura exclusiva de 1 (um) diretor financeiro. 
Parágrafo Terceiro. No controle interno de emissões de cheques e de autorizações de débitos nas contas-correntes bancárias, constará sempre a assinatura ou rubrica dos dois diretores tesoureiros.

Art. 17. No vencimento do mandato dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal, estes permanecerão em seus cargos e no pleno exercício das funções, com os mandatos automaticamente prorrogados, até a eleição, posse e exercício dos novos membros.

Art. 18. Nenhum membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal será remunerado pelo exercício e no exercício do mandato.

CAPITULO V

Da Receita e do Patrimônio

Art. 19. A receita da Igreja será constituída de ofertas, dízimos, donativos, títulos, ações, legados, doações de seus membros ou de terceiros, pessoas físicas e jurídicas, órgãos e entidades, recursos sempre de procedência lícita ou provenientes de promoções beneficentes.

Art. 20. O patrimônio da Igreja será constituído dos bens móveis e imóveis que vier a possuir, todos escriturados em seu nome, e os imóveis só poderão ser vendidos ou alienados por decisão da Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim.

Art. 21. A receita e o patrimônio da igreja só poderão ser empregados para a consecução de suas finalidades.

CAPITULO VI

Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 22. A declaração de fé ou credo é documento oficial da Igreja e vincula todos os seus membros, pois expressa a razão de existir, princípios irrenunciáveis e inegociáveis e a manifestação do pensamento cristão acerca do que crê e em quem crê a Comunidade. A elaboração da declaração de fé é ato privativo do Presbitério, incumbindo-lhe, também, promover a revisão e adequação de seus termos, sempre que se fizer necessário, para a completa compreensão dos princípios e ordenanças da fé cristã nos anos vindouros. A suma dos princípios que compõem a declaração de fé foi disponibilizada aos participantes da assembléia de constituição e membros da Igreja e contou com a aprovação dos presentes.

Art. 23. A Igreja responderá, com seus bens, pelas obrigações contraídas pelos seus diretores, nos limites dos poderes que o Estatuto lhes confere.

Parágrafo único. Em caso de desvio de sua finalidade, exorbitância de poder e ou confusão patrimonial, será responsável o diretor ou administrador por seus atos, nos termos da lei.

Art. 24. Não obrigam a igreja os compromissos celebrados em caráter particular por seus membros e diretores ou administradores.

Art. 25. Não há reciprocidade de obrigações entre os membros, e estes não respondem solidária nem subsidiariamente por quaisquer obrigações sociais.

Art. 26. A Igreja poderá ser extinta quando se tornar impossível o desempenho de suas atividades ou a realização de suas finalidades e propósito.

Parágrafo único. Para a dissolução da Igreja será necessário o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos membros com direito a voto, em Assembléia Geral convocada especialmente para esse fim, não podendo deliberar a assembléia sem a maioria absoluta de seus membros com direito a voto, devendo ser realizadas duas Assembléias Gerais consecutivas, com intervalo não inferior a 30 dias entre uma e outra.

Art. 27. Em caso de extinção, depois de liquidado o passivo, os bens e direitos serão destinados a Igreja da mesma fé e ordem, da cidade de São José dos Campos ou do Estado de São Paulo, não cabendo aos membros reivindicar a restituição de qualquer valor. As propostas e indicações quanto à Igreja destinatária dos bens serão objeto de deliberação e escolha na assembléia que aprovar o encerramento das atividades. 
Art. 28. Este Estatuto produz efeitos desde a sua aprovação, será registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, podendo ser reformado na forma aqui estipulada ou conforme prescrito em lei.
(local e data)
________________________________

Nome e assinatura do representante legal

________________________________

Assinatura do Advogado com o respectivo número de inscrição na OAB

ATENÇÃO!!!

Não esqueça de apresentar:

1- requerimento de registro da associação assinado pelo representante legal;
2- 2(duas) vias do estatuto;
3- rubrica do representante legal em todas as folhas;
4- reconhecimento de todas as firmas apostas no estatuto;
5- ata de fundação, aprovação do estatuto e da eleição e posse da 1ª diretoria, esta com o mandato fixado;
6- indicação do nome dos fundadores e dos membros da diretoria, com sua qualificação completa (nome, nacionalidade, estado civil, RG, CPF, e profissão de cada um).
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